
TRIBUNAL DE JUSTIÇA – 5ª CÂ-

MARA CRIMINAL – Habeas Corpus 
n.º 0057697-66.2026.8.19.0000 

 
Impetrante: LUCIANA DE FARIAS FERNANDEZ,  

   Defensora Pública 

 
Paciente: MARLLON FREIRE BARROS 

 
Autoridade Coatora: JUÍZO CRIMINAL DA COMAR-

CA DE MARICÁ 

 
Relator: DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO NEVES 

 
EMENTA: HABEAS CORPUS. PLEITO VOLTADO À 

LIBERDADE PROVISÓRIA - DE ACORDO COM A DE-

NÚNCIA, TRATA-SE DE VIOLAÇÃO DO ARTIGO 35, 

CAPUT, COMBINADO COM O ARTIGO 40, INCISO VI, 

DA LEI 11.343/06, CUJA PENA MÍNIMA É DE TRÊS 

ANOS E SEIS MESES DE RECLUSÃO. CONSIDE-

RANDO QUE O PACIENTE OSTENTA IMACULADA FO-

LHA PENAL, EM PRINCÍPIO (CRITÉRIO OBJETIVO), 

REVELA-SE ADMISSÍVEL, NA HIPÓTESE DE FUTURO 

ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO PUNITIVA (?), A 

SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBER-

DADE, NÃO SUPERIOR A QUATRO ANOS, CUM-

PRIDA SOB REGIME ABERTO. ADEMAIS, NÃO HÁ 

MOTIVO QUE JUSTIFIQUE, INDISPENSÁVEL ATRI-

BUTO, A PERMANÊNCIA DO ENCARCERAMENTO 

(ARTIGO 312, DO CPP). CONSTRANGIMENTO ILE-

GAL CONFIGURADO. CONCESSÃO DA ORDEM, 

CONSOLIDANDO-SE A LIMINAR QUE SUBSTI-

TUIU A PRISÃO POR OUTRAS MEDIDAS CAUTE-

LARES (ARTIGOS 321 E 319, INCISOS I E IX, DO 

CPP). 
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ACÓRDÃO 
 

Examinado o Habeas Corpus nº 005 

7697-66.2026.8.19.0000, no qual é impetrante 
Luciana De Farias Fernandez, Defensora Pública, 
sendo paciente MARLLON FREIRE BARROS, e 
autoridade coatora o Juízo de Direito da Vara 

Criminal da Comarca de Maricá -, ACORDAM os 
Desembargadores que integram a 5ª Câmara 
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

de Janeiro, à unanimidade, nos termos do 
VOTO do Relator, em CONCEDER A ORDEM, 
CONSOLIDANDO-SE A LIMINAR QUE SUBS-

TITUIU A PRISÃO POR DIVERSAS MEDIDAS 
CAUTELARES (ARTIGOS 321 E 319, INCISOS 
I E IX, DO CPP). 

 
Rio de Janeiro, 22 de outubro de 2026. 

 
 Paulo de Tarso Neves 

Desembargador Relator 
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RELATÓRIO 

 
Postula-se a revogação da clau-

sura preventiva imposta ao paciente, de-

nunciado por violação do artigo 35, caput, 

combinado com o artigo 40, inciso VI, da Lei 

11.343/06. A concessão liminar foi deferida, 

opinando a Procuradoria de Justiça pela de-

negação da ordem. 

 
VOTO 

 
O crime descrito na denúncia tem 

pena mínima de três anos e seis meses de 

reclusão. Considerando que o paciente ostenta 

imaculada folha penal, em princípio (critério 

objetivo), revela-se admissível, na hipótese 
de futuro acolhimento da pretensão punitiva (?), 
a substituição da pena privativa de liberdade, 

não superior a quatro anos, cumprida sob re-
gime aberto. Ademais, não há motivo que jus-
tifique, indispensável atributo, a perma-

nência do encarceramento (artigo 312, do 
Código de Processo Penal). 

 
Enfim, o constrangimento ilegal 

está configurado. Ante o exposto, agasalhado 
nos artigos 321 e 319, incisos I e IX, do Código 

de Processo Penal, CONCEDO A ORDEM, 
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CONSOLIDANDO A LIMINAR QUE SUBSTI-

TUIU A PRISÃO POR OUTRAS MEDIDAS 
CAUTELARES. 

 
Rio de Janeiro, 22 de outubro de 2026. 

 
 Paulo de Tarso Neves 

Desembargador Relator 
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